
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DA VARGEM
Praça Padre João Maciel Neiva, 15 – 37195-000

Fone (035) 3858-1200 - CNPJ 18.245.183/0001-70
www.santanadavargem.mg.gov.br

licitacao@santanadavargem.mg.gov.br

 PREGÃO ELETRÔNICO 67/2022 

PROCESSO LICITATÓRIO 197/2022 

OBJETO:  REGISTRO  DE  PREÇOS  PARA  FUTURA  E  EVENTUAL  AQUISIÇÃO  DE

EXTINTORES  PARA  DEMANDA  DE  DIVERSAS  SECRETARIAS  DO  MUNICÍPIO  DE

SANTANA DA VARGEM/MG.

TIPO MENOR PREÇO, AFERIDO PELO VALOR DO ITEM

MODO DE DISPUTA: ABERTO.

INÍCIO DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 25/01/2023 – às 8hs

ABERTURA DAS PROPOSTAS: 06/02/2023 – às 8,15hs

INÍCIO DA SESSÃO DE LANCES: 06/02/2023 – às 8,30hs

FORMALIZAÇÃO DE PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS: Os pedidos poderão ser formulados

de acordo com o item “5” deste edital.

Site para consultas: www.santanadavargem.mg.gov.br ou www.licitacoes-e.com.br.

Contato: licitacao@santanadavargem.mg.gov.br

CARTILHA DO FORNECEDOR: Deverá ser de conhecimento de todos os licitantes. Podendo

ser  impressa  por  meio  do  site  www.licitacoes-e.com.br através  do  menu  de  “AJUDA”  /

”CARTILHA PARA FORNECEDORES”, para que não ocorram dúvidas de procedimento durante

a sessão.

REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília.

DESTINADA  EXCLUSIVAMENTE  A  MICROEMPRESA,  EMPRESA  DE  PEQUENO  PORTE  OU

MICROEMPREENDEDOR  INDIVIDUAL,  Conforme  ART  47  E  48  DA  LEI  COMPLEMENTAR  Nº

123/2006.

1. DO PREÂMBULO

O MUNICÍPIO DE SANTANA DA VARGEM/MG,  pessoa jurídica de direito  público, inscrita

no CNPJ/MF sob  nº  18.245.183/0001-70,  por  intermédio  do  Prefeito  Municipal,  Sr.  JOSÉ

ELIAS FIGUEIREDO, no uso das atribuições,  da Pregoeira Cristiane de Jesus Silva, e da

equipe de apoio designados pela portaria 002 de 03 de Janeiro de 2023, torna público para

conhecimento  dos  interessados  que,  no  dia  06/02/2023 às 8,30  horas,  será  realizada

licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO, por meio de utilização de recursos da

tecnologia  da  informação  –  INTERNET, do  TIPO  MENOR  PREÇO  POR  ITEM  a fim  de

selecionar proposta objetivando registro de preços para futura e eventual aquisição de Extintores

para  diversas  secretarias  do  Município  de  Santana  da  Vargem/MG, nos  termos do Decreto

Municipal  30/2017,  Decreto  34/2021,  Lei  Municipal  1.554/2021 e das  leis  federais  8.666/93,

10.520/00 e Lei Complementar 123/06, observadas ainda as determinações das Leis Federais

número 12.846/2013, 13.709/2018 e demais legislações aplicáveis.
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2. DO OBJETO

REGISTRO  DE  PREÇOS  PARA  FUTURA  E  EVENTUAL  AQUISIÇÃO  DE   EXTINTORES

PARA  DEMANDA  DE  DIVERSAS  SECRETARIAS  DO  MUNICÍPIO  DE  SANTANA  DA

VARGEM/MG, conforme as especificações contidas no Anexo I deste edital.

3. DAS DISPOSIÇÕES E RECOMENDAÇÕES PRELIMINARES

3.1. O pregão eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante

condição de segurança –criptografia e autenticação em todas as suas fases.

3.2. Os  trabalhos  serão  conduzidos  por  servidor  do  Município  denominado  pregoeiro,

mediante  a  inserção  e  monitoramento  de  dados  gerados  ou  transferidos  para  o  aplicativo

“Licitações” constante do site www.licitacoes-e.com.br.

4. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS.

4.1. As despesas decorrentes do presente procedimento serão acobertadas pelas seguintes

dotações orçamentárias: 

02.031.04.122.0402.2005.3.3.90.30.00 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
02.051.04.122.0402.2010.3.3.90.30.00  SECRETARIA DE OBRAS
02.061.12.361.1202.0037.3.3.90.30.00 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
02.061.12.361.1202.2018.3.3.90.30.00 SECRETARIA EDUCAÇÃO
02.100.13.392.1501.2193.3.3.90.30.00 SECRETARIA DE CULTURA, ESPORTE E LAZER
02.100.27.812.2702.2196.3.3.90.30.00 SECRETARIA DE CULTURA, ESPORTE E LAZER
02.300.04.122.0402.2202.3.3.90.30.00 SECRETARIA  DE  AGROP,  M.  AMBIENTE  E  DES.
ECONÔMICO
02.300.18.542.0402.2203.3.3.90.30.00 SECRETARIA  DE  AGROP,  M.  AMBIENTE  E  DES.
ECONÔMICO
02.300.04.122.0402.2204.3.3.90.30.00 SECRETARIA  DE  AGROP,  M.  AMBIENTE  E  DES.
ECONÔMICO

5. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS

5.1. Os  pedidos  de  esclarecimentos  referentes  ao  processo  licitatório  deverão  ser

apresentados até o 3º (terceiro) dia útil anterior à data fixada para abertura da sessão pública,

via  INTERNET,  para  o  e-mail  licitacao@santanadavargem.mg.gov.br ou  ser  entregue

diretamente no Setor de Protocolo Central no Paço Municipal localizado à Praça Padre João

Maciel Neiva número 15 no Centro de Santana da Vargem/MG CEP 37.195-000 das 7h às 16h.

5.2. As Respostas serão disponibilizadas diretamente no site www.licitacoes-e.com.br, no link

correspondente  a  este  edital  e  no  site  da  Prefeitura  Municipal  de  Santana  da  Vargem/MG

www  .santanadavargem.mg.gov.br   e poderão ser acessados por todos os licitantes.
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6. DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL

6.1. Poderá ser apresentada IMPUGNAÇÃO ao edital deste pregão até o 3º (terceiro) dia útil

anterior à data fixada para abertura da sessão pública.

6.2. As razões de impugnação ao edital, poderão ser enviadas via INTERNET, para o e-mail

licitacao@santanadavargem.mg.gov.br,  ou  ser  entregues  diretamente  no  Setor  de  Protocolo

Central no Paço Municipal localizado à Praça Padre João Maciel Neiva número 15 no Centro de

Santana da Vargem/MG CEP 37.195-000 das 7h às 16h.

6.3. Não serão acolhidas impugnação apresentadas fora do prazo legal.

6.4. As  respostas  serão  disponibilizadas  no  site  www.licitacoes-e.com.br e  no  link

correspondente  a este edital no site da Prefeitura Municipal de Santana da Vargem/MG em

www.santanadavargem.mg.gov.br      e poderão ser acessados por todos os licitantes.

7. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

7.1. Poderão  participar  deste  procedimento  os  interessados  que  atenderem  a  todas  as

exigências contidas neste edital e seus anexos.

7.2. O  presente  processo  licitatório  será  destinado  exclusivamente para  Empresas  de

Pequeno Porte ou Microempreendedor individual, no entanto terão tratamento diferenciado em

cumprimento à Lei Complementar 123/2006 e posteriores alterações.

7.3. Estarão impedidos de participar de qualquer fase do procedimento os interessados que

se enquadrem em quaisquer das situações a seguir:

7.3.1. Estejam constituídos sob a forma de consórcio;

7.3.2. Estejam cumprindo a penalidade de suspensão temporária imposta pelo Município, nos

termos do inciso III do artigo 87 da Lei nº 8.666/93;

7.3.3. Tenham sido  declarados  inidôneos,  nos  termos  do  inciso  IV  do  artigo  87  da  Lei  nº

8.666/93 ou  impedidos  de  licitar  e  contratar,  nos  termos  do  artido  7  da  lei  10.520/02,  em

qualquer esfera de Governo;

7.3.4. Estejam sob falência, dissolução ou liquidação;

7.3.5. Estejam em recuperação judicial ou extrajudicial, salvo as empresas que comprovarem

que o plano de recuperação foi homologado pelo juízo competentes;

7.3.6. Demais hipóteses proibidas pela legislação vigente.

7.4. A observância das vedações do subitem 7.2 é de inteira responsabilidade do LICITANTE

que, em caso de descumprimento, sujeitar-se-á às penalidades cabíveis.

7.5. Poderá ser constatado eventual descumprimento das vedações elencadas no subitem

7.2,  mediante  consulta  aos  meios  legais  disponíveis  no  CADASTRO  NACIONAL  DAS

EMPRESAS  INIDÔNEAS  E  SUSPENSAS  –  CEIS,  no  endereço  eletrônico

https://www.portaltransparencia.gov.br/pagina-interna/603245-ceis  .  
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8. DO CREDENCIAMENTO JUNTO AO BANCO DO BRASIL

8.1. Os interessados em participar  do pregão deverão dispor  de chave de identificação e

senha pessoal (intransferíveis), obtidas junto às Agências do Banco do Brasil S/A sediadas no

país.

8.2. A chave de identificação e a senha poderão ser utilizadas em qualquer pregão eletrônico,

salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa devidamente justificada

no Banco do Brasil S/A.

8.3. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em

qualquer transação efetuada, não cabendo ao Banco do Brasil S/A ou ao Município de Santana

da Vargem a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de seu uso indevido, ainda que

por terceiros

8.4. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade do licitante

ou de seu representante legal pelos atos praticados e na presunção de capacidade técnica e

habilitatória para a realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.

9. DO ACESSO E DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO

9.1. O acesso deve ser feito na página inicial do site www.licitacoes-e.com.br, opção “Acesso

Identificado”.

9.2. A  participação  no  pregão  eletrônico  se  dará  por  meio  da  digitação  da  chave  de

identificação e da senha pessoal do representante credenciado e da subsequente inserção da

proposta de preços e dos documentos de habilitação exigidos no edital até a data e horário limite

estabelecidos para a abertura das propostas.

9.3. O acesso  à  sala  de  disputa  deve  ser  feito  na  página  inicial  do  site  www.licitacoes-

e.com.br, “Sala de Disputa”.

9.4. Caberá  ao  licitante  acompanhar  as  operações  no  sistema eletrônico  durante  todo  o

processo do pregão, desde a publicação até a homologação, ficando responsável pelo ônus

decorrente da perda de negócios diante de sua desconexão ou da inobservância de qualquer

mensagem emitida pelo sistema ou pela pregoeira, bem como da perda do direito de exercer o

benefício previsto na Lei Complementar nº 123/06

9.4.1. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para a pregoeira no decorrer da etapa

de  envio  de  lances  da  sessão  pública  e  permanecer  acessível  aos  licitantes,  os  lances

continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.

9.4.2. Havendo a desconexão da pregoeira por prazo superior a 10 (dez) minutos, a sessão

será  suspensa  e  reiniciada  somente  após  decorridas  no  mínimo  vinte  e  quatro  horas  da

comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
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9.5. A inserção da proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências

previstas neste edital.

9.6. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome

no sistema eletrônico,  assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances,

inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade

do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos

decorrentes de uso indevido da senha, ainda que  por terceiros.

9.7. O licitante deverá adotar como referência para sua proposta as informações constantes

no presente edital e seus anexos.

9.8. Quando do lançamento da proposta eletrônica, por meio do SISTEMA ELETRÔNICO, o

licitante  deverá lançar  o valor  global  do lote em moeda corrente  nacional,  com duas casas

decimais.

9.8.1. No preço proposto deverão estar incluídos todos os tributos, encargos sociais, fretes até

o destino e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o objeto do presente

pregão.

9.8.2. É  vedada  a  identificação  do  licitante  quando  do  preenchimento  da  PROPOSTA

ELETRÔNICA, sob pena de desclassificação imediata

9.9. É vedada a participação de um mesmo procurados  como representante  de  licitantes

diferentes em um mesmo lote.

9.10. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta eletrônica anteriormente inserida no

sistema, até o horário limite para acolhimento das propostas.

9.11. O licitante  poderá concorrer apenas no lote que for de sua conveniência, desde que em

sua totalidade.

10. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA INICIAL E DOS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO

10.1. Os  licitantes  encaminharão,  exclusivamente  por  meio  eletrônico  proposta  inicial  e

documentos de habilitação, até a data e horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

10.1.1. A  proposta  Inicial  a  ser  inserida  deverá  conter  apenas  o  valor  global  do(s)  lote(s),

conforme Anexo II. O valor unitário do item que compõe o lote será exigido apenas na Proposta

Ajustada, adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada.

10.1.2. Os documentos  de habilitação  exigidos  nesse edital  deverão ser  anexados em local

próprio  disponibilizado  pelo  sistema  licitações-e,  SENDO  VEDADA,  SOB  PENA  DE

INABILITAÇÃO, sua substituição por link que permita acesso aos referidos documentos.

10.1.3. O licitante poderá replicar os documentos lançados em um lote para todos os demais

lotes em que tenha interesse em participar.
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10.1.3.1. Caso a  documentação não seja  anexada no  lote  ou não  esteja disponível  no

sistema para verificação no ato do julgamento, o licitante será inabilitado.

10.2. Os beneficiários da Lei Complementar 123/06 deverão inserir toda a documentação de

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do

art. 43, § 1 º da LC nº 123, de 2006.

10.3. Para efeito do julgamento da habilitação, os documentos inseridos pelo licitante deverão

comprovar a sua regularidade na data da abertura da propostas, salvo na ocorrência do previsto

no § 1º do art. 43 da LC nº 123/06.

10.4. Os  licitantes  poderão  retirar  ou  substituir  a  proposta  inicial  e  os  documentos  de

habilitação anteriormente  inseridos  no  sistema,  até  o  horário  limite  para  o  acolhimento  das

propostas.

11. DA CONDUÇÃO DO CERTAME

11.1. O  certame  será  conduzido  pela  pregoeira,  que  terá,  em  especial,  as  seguintes

atribuições:

11.1.1. Coordenar o procedimento licitatório;

11.1.2. Receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital e

aos  anexos,  além  de  poder  requisitar  subsídios  formais  aos  responsáveis  pela  elaboração

desses documentos.

11.1.3. Abrir e conduzir a sessão pública na INTERNET;

11.1.4. Julgar a proposta e a habilitação do arrematante;

11.1.5. Sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos de

habilitação e sua validade jurídica;

11.1.6. Receber, examinar e decidir recurso, encaminhando-o à autoridade competente quando

mantiver sua decisão;

11.1.7. Declarar o vencedor do certame;

11.1.8. Adjudicar o objeto, exceto quando, havendo recurso, mantiver a sua decisão, hipótese

em que a adjudicação será feita por autoridade superior;

11.1.9. Encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade superior para homologação.

11.1.10. Conduzir os trabalhos da equipe de apoio;

11.2. A pregoeira, no exercício de suas funções, poderá valer-se de pareceres técnicos e/ou

jurídicos exarados por servidor/comissão devidamente constituídos, para embasar sua decisão

quando do julgamento das fases de habilitação e proposta.

11.3. Todas as ações da pregoeira serão formalizadas via Sistema Eletrônico.

12. DOS PROCEDIMENTOS

                                Processo Licitatório 197/2022 - Pregão Eletrônio 67/2022                                                                        Pag. 6 de 44



PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DA VARGEM
Praça Padre João Maciel Neiva, 15 – 37195-000

Fone (035) 3858-1200 - CNPJ 18.245.183/0001-70
www.santanadavargem.mg.gov.br

licitacao@santanadavargem.mg.gov.br

12.1. A sessão pública do pregão eletrônico terá início a partir do horário previsto neste edital,

com  a  abertura  das  propostas  de  preços  recebidas,  passando  a  pregoeira  a  avaliar  a

aceitabilidade  das  mesmas  ou  desclassificá-las  no  caso  de  não  atenderem  às  exigências

editalícias.

12.1.1. A critério da pregoeira a disputa dos lotes poderá ocorrer de forma simultânea.

12.2. Aberta  a  etapa  competitiva,  os  licitantes  deverão  estar  conectados  ao  sistema  para

participar da sessão de lances. A cada lance ofertado, o licitante será imediatamente informado

de seu recebimento e dos respectivos registros de horário e valor.

12.3. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e

registrado pelo sistema.

12.4. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor,  prevalecendo aquele que for

recebido e registrado em primeiro lugar.

12.5. Durante o transcurso da sessão pública, o licitante será informado, em tempo real, do

valor do menor lance registrado por participante, vedada a identificação do detentor do lance.

12.6. A  etapa  de envio  de  lances  da  sessão  pública  terá  duração  inicial  de  10  minutos.

Encerrado  esse  prazo,  o  sistema encaminhará  aviso  de  fechamento iminente  dos  lances  e

transcorrido o período de tempo, aleatoriamente determinado, de até dez minutos, a recepção

de lances será automaticamente encerrada.

12.7. Após o término dos prazos estabelecidos no subitem anterior,  o sistema ordenará os

lances segundo a ordem crescente de valores.

12.8. Ocorrendo a situação de empate prevista nos artigos 44 e 45 da LC nº 123/06, após a

disputa  de  cada lote,  o  Sistema Eletrônico possibilitará,  automaticamente,  a  condução  pela

pregoeira dos procedimentos para obtenção dos benefícios previstos.

12.8.1. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas eletrônicas apresentadas

pelos  beneficiários  da  Lei  Complementar  123/06  sejam iguais  ou até  5% (cinco  por  cento)

superiores  à  proposta  mais  bem classificada,  que  não  tiver  sido  apresentada  por  empresa

beneficiária.

12.9.  Nas hipóteses de desclassificação ou inabilitação do então arrematante,  a pregoeira

verificará a ocorrência de nova situação de empate, assegurando a preferência de contratação

apara os beneficiários da Lei Complementar nº 123/2006, procedendo da seguinte forma:

12.9.1. Convocação para realização de sessão pública, eletrônica, via ‘chat’ de mensagens com

antecedência  mínima  de  06  (seis)  horas,  onde  será  concedido  ao  beneficiário  mais  bem

classificado, oportunidade de exercer o seu direito de preferência, no prazo máximo de 5 (cinco)

minutos, apresentando proposta de preço inferior à atual, ofertada por empresa que não esteja

enquadrada  como  beneficiária.  Tal  proposta  deverá  ser  apresentada  no  prazo  e  limites

estabelecidos pela pregoeira, diretamente no ‘chat’ de mensagem do sistema eletrônico;
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12.9.2. A apresentação de proposta após o prazo estipulado na sessão pública implicará na

decadência do direito conferido pela Lei Complementar nº 123/2006, sendo convocadas a ordem

de classificação das propostas, para o exercício do mesmo direito, observado o procedimento

previsto na alínea anterior;

12.10. Encerrada a etapa de lances, bem como todos os procedimentos relativos à situação de

empate prevista nos artigos 44 e 45 da LC nº 123/06,  a pregoeira deverá encaminhar, pelo

sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que

seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste

Edital.

12.10.1. A negociação será realizada por  meio do sistema, podendo ser  acompanhada

pelos demais licitantes.

12.11. A pregoeira solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) horas,

envie a  proposta ajustada adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada,

acompanhada,  se  for  o  caso,  dos  documentos  complementares,  quando  necessários  à

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

12.12. Encerrada a etapa de negociação,  a pregoeira examinará a proposta classificada em

primeiro  lugar  quanto à  adequação  ao  objeto  e  à  compatibilidade  do preço  em relação  ao

estimado para contratação e verificará a habilitação do licitante conforme disposições do edital.

12.12.1. A pregoeira poderá solicitar a demonstração da exequibilidade da proposta após o

término da fase competitiva.

12.13. Se a proposta ou lance de menor valor não for aceitável, ou se o licitante desatender às

exigências habilitatórias, a pregoeira examinará a proposta ou o lance subseqüente, verificando

a sua aceitabilidade e a habilitação do licitante, e assim sucessivamente, até a apuração de uma

proposta ou lance que atenda ao presente edital, observado o disposto no subitem 12.9.

12.14. Após a etapa de envio de lances, bem como a cada desclassificação ou inabilitação,

haverá a aplicação dos critérios de desempate previstos nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar

nº 123/2006, seguido da aplicação do critério estabelecido no § 2º do art 3º da Lei nº 8.666/93,

se não houver licitante que atenda à primeira hipótese.

12.15. Caso não haja envio de lances após o início da fase competitiva, serão aplicados os

critérios de desempate nos termos do subitem 12.18.

12.16. Na hipótese de persistir  o empate,  a proposta vencedora será sorteada pelo sistema

eletrônico dentre as propostas empatadas.

12.17. Após  a  declaração  do  vencedor  e  havendo  alguma  restrição  na  comprovação  da

regularidade fiscal  e trabalhista,  será assegurado aos beneficiários  da Lei  Complementar  nº

123/06  o  prazo  de  5  (cinco)  dias  úteis,  prorrogáveis  por  igual  período,  a  critério  da

Administração, para regularização da mesma.
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12.17.1. A  prorrogação  do  prazo  para  a  regularização  fiscal  e  trabalhista  prevista  no

subitem  12.21  dependerá  de  requerimento  pelo  interessado,  devidamente  fundamentado,

dirigido a pregoeira.

12.17.2. O requerimento deverá ser apresentado, via sistema eletrônico, dentro do prazo

inicial de 5 (cinco) dias úteis concedidos para a regularização fiscal e trabalhista.

12.17.3. A  não  regularização  da  documentação,  no  prazo  previsto  acima,  implicará

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas nas Leis Federais nº

8.666/93 e nº 10.520/02, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes.

13. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA DE PREÇO AJUSTADA

13.1. Após a convocação pela pregoeira, o arrematante deverá apresentar Proposta Ajustada

conforme modelo  Anexo II.

13.2. A proposta de preços ajustada deverá conter:

13.2.1. Razão social, nº do CNPJ, endereço, telefone e endereço eletrônico do licitante;

13.2.2. Modalidade e número da licitação;

13.2.3. Especificação do objeto licitado, conforme este edital e anexos, sendo obrigatório constar

a marca;

13.2.3.1. No caso em que a marca possuir mais de um modelo, o licitante deverá informá-

lo.

13.2.4. Valor global do lote discriminado o valor unitário e o total do item que o compõe;

13.2.4.1. Os valores unitários e total devem ser apresentados em moeda corrente nacional

e em algarismo com no máximo 2 (duas) casas decimais.

13.2.4.2. O valor global dos lotes deve ser apresentado em moeda corrente nacional, em

algarismo e por extenso, com no máximo 2 (duas) casas decimais.

13.2.4.2.1. Quando a divisão do valor global pela quantidade licitada resultar em valor com

mais de 2 (duas) casas decimais, o valor unitário deverá ser adequado ao limite de duas casas

decimais. O valor global de cada lote obtido após a adequação deverá ser igual ou inferior ao

valor arrematado.

13.2.5. Declaração de validade da proposta de 90 (noventa) dias, contados da assinatura;

13.3. Juntamente  com  a  proposta  de  preços  ajustada  a  empresa  arrematante  deverá

apresentar:

13.3.1. Declaração  de  BENEFICIÁRIO  DA  LEI  COMPLEMENTAR  123/06,  conforme  modelo

ANEXO IV, no caso de beneficiário.

13.3.2. Declaração de elaboração independente de proposta, conforme modelo ANEXO V.

13.4. Só será aceito um preço e uma marca para cada produto.
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13.5. Para fins de verificação da adequabilidade do produto em face das exigências editalícias,

poderão ser solicitadas amostras, de acordo com o especificado no TERMO DE REFERÊNCIA.

14. DAS EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO

14.1. Os documentos de habilitação deverão ser encaminhados,  concomitantemente com a

proposta inicial, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a data e horário marcados

para a abertura da sessão pública.

14.1.1. Os documentos  de habilitação  exigidos  nesse edital  deverão ser  anexados em local

próprio  disponibilizado  pelo  sistema  licitações-e,  SENDO  VEDADA,  SOB  PENA  DE

INABILITAÇÃO, sua substituição por link que permita acesso aos referidos documentos.

14.1.2. O licitante poderá replicar os documentos lançados em um lote para todos os demais

lotes em que tenha interesse em participar.

14.1.2.1. Caso a  documentação não seja  anexada no  lote  ou não  esteja disponível  no

sistema para verificação no ato do julgamento, o licitante será inabilitado.

14.2. Para habilitação dos licitantes será exigida a documentação relacionada abaixo:

14.2.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA:

14.2.1.1. Registro comercial, no caso de empresa individual;

14.2.1.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor devidamente registrado, em

se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de

documentos de eleição de seus administradores;

14.2.1.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova

de diretoria em exercício;

14.2.1.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em

funcionamento no país,  e ato de registro  ou autorização  para funcionamento expedido pelo

órgão competente, quando a atividade assim o exigir;

15. Observação:  Para  todos  os  efeitos,  considera-se  como  ato  constitutivo,  estatuto  ou

contrato social em vigor, o documento de constituição da empresa, acompanhado da última(s)

ultima(s) alteração(ões)  referente(s)  à natureza da atividade comercial  e à administração da

empresa, ou a última alteração consolidada.

15.1.1. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

15.1.1.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoal Jurídica (CNPJ);
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15.1.1.2. Prova  de  inscrição  no  Cadastro  de  Contribuintes  Estadual  ou  Municipal,  se

houver,  relativo  ao  domicílio  ou  sede  do  licitante,  pertinente  ao  seu  ramo  de  atividade  e

compatível com o objeto contratual;

15.1.1.3. Prova  de  regularidade  para  com  as  Fazendas  Federal,  Estadual/Distrital  e

Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

15.1.1.4. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por

Tempo  de  Serviço  (FGTS),  demonstrando  situação  regular  no  cumprimento  dos  encargos

sociais instituídos por lei.

15.1.1.5. Prova  de  inexistência  de  débitos  inadimplidos  perante  a  Justiça  do  Trabalho,

mediante apresentação de certidão, nos termos do Título VII-A da consolidação das Leis do

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

15.1.2.  QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

15.1. Atestado(s) de Capacidade Técnica, emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou

privado, comprovando que o licitante fornece ou forneceu bens de natureza compatível com o

objeto do lote arrematado.

15.1.1. As licitantes deverão apresentar Certificado de Credenciamento, devidamente atualizado,

emitido  pelo  Corpo  de  Bombeiros  Militar  de  Minas  Gearis  –  CBMMG,  que  comprove  sua

habilitação para a execução do objeto deste Termo de Referência, para Extintores e Recargas

referente itens 2,13,14,15.

15.2 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

15.2. Balanço patrimonial, nos temos do parágrafo 31, I da Lei Federal 8.666/93.
15.3. Para comprovação da capacidade econômico-financeira deverá ser apresentada certidão

negativa de falência e recuperação expedida pelo distribuidor  da sede da pessoa jurídica.  A

certidão deverá ter sido emitida a no máximo 90 (noventa) dias.

15.3.1. Caso  a  licitante  se  encontre  em  processo  de  recuperação  judicial  ou  extrajudicial,

deverão ser  cumpridos,  por  meio  da documentação apropriada de Habilitação,  os seguintes

requisitos, cumulativamente:

15.3.1.1. Cumprimento de todos os demais requisitos de habilitação constantes no edital;

15.3.1.2. Sentença  homologatória  do  plano  de  recuperação  judicial,  ou  certidão judicial

informando que a empresa encontra-se apta para participar de licitação.
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15.3.2. Declaração expressa de que o licitante não emprega trabalhador menor nas situações

previstas no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição da República, conforme modelo do ANEXO

III.

15.4. O  licitante  obriga-se  a  declarar  a  superveniência  de  fato  impeditivo  da  habilitação,

quando houver, sujeitando-se às penalidades cabíveis.

15.5. Sob pena de inabilitação, os documentos apresentados para habilitação deverão estar

em nome do licitante, devendo ser observado:

15.5.1. Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da mesma;

15.5.2. Se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto

aqueles que, comprovadamente, pela própria natureza, forem emitidos somente em nome da

matriz;

15.5.3. Para  efeito  de  qualificação  técnica  serão admitidos  atestados  de capacidade  técnica

emitidos em nome da matriz e/ou filial.

15.6. Para fins de habilitação, os documentos que não possuírem prazo de validade deverão

possuir data de emissão de até no máximo 180 (cento e oitenta) dias, tendo como referência a

data de abertura da proposta.

15.6.1. Não se enquadram no  subitem 14.8 os  documentos  que,  pela  própria natureza,  não

apresentam prazo de validade, inclusive quanto aos atestados de capacidade técnica.

15.7. Os  beneficiários  da  Lei  Complementar  nº  123/06  deverão  apresentar  toda  a

documentação de habilitação referente à comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, como

condição para ter o objeto adjudicado a seu favor.

15.8. Para efeito do julgamento da habilitação, os documentos inseridos pelo licitante deverão

comprovar  a  sua  regularidade  na  data  da  abertura  das  propostas,  salvo  na  ocorrência  do

previsto no §1 do art. 43 da LC 123/06.

16. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO

16.1. O critério  de julgamento das propostas será o de MENOR PREÇO, AFERIDO PELO

VALOR POR ITEM, observadas as exigências deste edital e seus anexos.

16.1.1. Para efeito de julgamento das propostas apresentadas, será considerada a pesquisa de

preços mais próxima realizada anteriormente à data da abertura das propostas eletrônicas.

17. DOS RECURSOS

17.1. Declarado vencedor ou restando o lote fracassado, o licitante, inclusive aquele que foi

desclassificado antes da sessão de lances poderá manifestar  motivadamente a intenção de

recorrer. Esta manifestação deverá ser realizada via sistema eletrônico, nas 24 (vinte e quatro)

horas imediatamente posteriores ao ato da declaração de vencedor ou no lote fracassado.
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17.1.1. A manifestação  a  que se refere  o subitem anterior  deverá ser  motivada e  efetivada

através do botão virtual “intenção de recurso” do sistema eletrônico.

17.2. Não serão acolhidos os recursos apresentados fora do prazo legal,  nem os recursos

subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para

representar o licitante.

17.3. Será  concedido  o  prazo  de  3  (três)  dias  para apresentação  das  razões  de  recurso,

contados do término do prazo para manifestação motivada da intenção de recorrer. Os demais

licitantes ficarão automaticamente intimados para apresentar contrarrazões em igual número de

dias, que começarão a ser contados do término do prazo do  recorrente, sendo-lhes assegurada

vista imediata dos autos.

17.4. A  ausência  de  manifestação  da  intenção  de  recorrer,  a  ausência  da  motivação  da

intenção ou a não apresentação das razões de recurso importará na decadência do direito,

ficando a pregoeira autorizado a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor.

17.5. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de

aproveitamento.

17.6. As razões do recurso e as contrarrazões poderão ser enviadas via INTERNET, para o e-

mail  licitacao@santanadavargem.mg.gov.br ou  ser  entregues  no  setor  de  protocolo  Geral

localizado na Praça Padre João Maciel Neiva 15, no Centro de Santana da Vargem/MG CEP

37.195-000 das 7h às 16h.

17.7. As respostas serão disponibilizadas diretamente no site www.licitacoes-e.com.br.

18. DOS PRAZOS E CONDIÇÕES DE ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

18.1. AO prazo para assinatura da ATA é de até cinco dias, contados da data da convocação,

sob pena de o adjudicatário decair do direito de fazê-lo e incorrer em multa de até 5% do preço

total do contrato.

18.2. A  convocação  para  assinatura  da  Ata  será  enviada  para  o  e-mail  apresentado  na

proposta escrita. 

18.3. Decorrido o prazo de assinatura da Ata sem manifestação do adjudicatário, é facultado

ao Município convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo, em

igual prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira classificada, inclusive quanto aos

preços, devidamente atualizados, se for o caso, ou revogar a licitação.

18.4. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações

que deles poderão advir,  facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição

pretendida,  sendo assegurada ao  beneficiário  do registro a preferência de fornecimento em

igualdade de condições. 

18.5. A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer
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órgão ou entidade da Administração que não tenha participado do certame licitatório, mediante

prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem.

18.6. É admitida a prorrogação da vigência da Ata, quando a proposta continuar se mostrando

mais vantajosa. 

18.7. O prazo de validade da Ata de Registro de Preço é de 12 meses, a contar da data de

homologação do processo licitatório.

19. DAS SANÇÕES

19.1. A aplicação de penalidade à licitante vencedora reger-se-á conforme o estabelecido na

Seção II do Capítulo IV - Das Sanções Administrativas da Lei Federal nº 8.666/93.

19.2. De conformidade com o art. 86 da Lei n.º 8.666/93, o atraso injustificado no fornecimento,

contratação ou da prestação de serviço, execução dos serviços objeto deste contrato, sujeitará a

Contratada, a juízo da administração Municipal, à multa de 0,5% (meio por cento) por dia de

atraso, até o limite de 10% (dez por cento) do valor contratado.

19.3. a multa prevista no item 18.2 será descontada dos créditos que a contratada possuir com

o município, e poderá cumular com as demais sanções administrativas, inclusive com as multas

previstas abaixo.

19.4. Caso a CONTRATADA se recuse a fornecer o produto ou prestar o serviço constante do

objeto, conforme contratado, sem motivo justificado, ficará caracterizado o descumprimento total

da obrigação assumida, sendo-lhe aplicada, isoladamente ou cumulativamente:

19.4.1.  advertência, por escrito;

19.4.2. multa de até  5% (cinco por  cento)  sobre o valor  total  da contratação efetuada, pela

inexecução das obrigações constantes deste instrumento;

19.4.3. Declaração de inidoneidade para licitar junto à administração pública, enquanto

perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, de acordo com o inciso IV do art. 87 da

Lei 8.666/93;

19.5. Caso  a  CONTRATADA não possa cumprir  os  prazos  estipulados,  deverá apresentar

justificativa por escrito, antes da ocorrência do evento, ficando a critério da CONTRATANTE a

sua aceitação.

19.6. Se a fiscalização identificar irregularidades ou desconformidades passíveis  de

saneamento notificará a CONTRATADA para, em prazo determinado, proceder às correções

necessárias.  Se,  findo  o  prazo  estabelecido  pela  fiscalização,  às  irregularidades  não forem

sanadas, será considerado o inadimplemento contratual.

19.7. A sanção de advertência será aplicada, por escrito, caso o inadimplemento  ou

irregularidade cometida pela CONTRATADA acarrete consequências no fornecimento do objeto
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contratado.

19.8. Será aplicada multa de 0,5% (meio por cento) sobre o valor total contratado, por dia de

atraso  no  fornecimento  do  objeto  contratado,  contados  a  partir  do prazo  estabelecido  na

advertência / notificação escrita emitida pela Administração Pública, aplicada em dobro a partir

do décimo dia de atraso até o vigésimo dia, quando a Administração  poderá  decidir  pela

continuidade da multa ou rescisão contratual, aplicando-se na hipótese de rescisão apenas a

multa, sem prejuízo da aplicação das demais cominações legais.

19.9. No caso de reincidência, ou em situações que causem significativos transtornos, danos

ou prejuízos à Administração Pública Direta ou Indireta, ocasiões em que o licitante apresentar

documentação falsa ou deixar de entregar documentação exigida para o certame, ensejar o

retardamento do fornecimento, contratação ou prestação de serviço do objeto, não mantiver a

proposta, não celebrar o contrato ou instrumento equivalente, falhar ou fraudar a execução do

contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, ser-

lhe-á aplicada sanção de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública,

pelo prazo de até dois anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até

que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade  que  aplicou  a  penalidade,

garantida a prévia defesa, sem prejuízos das multas previstas no edital e no contrato, e das

demais cominações legais.

19.10. Caracterizada situação grave, que evidencie dolo ou má-fé, será aplicada ao licitante a

sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,

enquanto  perdurarem  os  motivos  determinantes  da  punição  ou  até que  seja  promovida  a

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre

que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes  e, depois de decorrido o

prazo da sanção aplicada com base no subitem anterior.

19.11. As multas devidas e/ou prejuízos causados às instalações da Administração Pública

direta e Indireta pela CONTRATADA, serão deduzidos dos valores a serem pagos, recolhidos

em conta específica em favor da CONTRATANTE, ou cobrados judicialmente.

19.12. Se a CONTRATADA não tiver valores a receber do Município terá o prazo de 05 (cinco)

dias  úteis,  após  a  notificação oficial,  para  recolhimento da  multa  na  forma estabelecida no

subitem anterior.

19.13. A  aplicação  de  quaisquer  das  sanções  relacionadas  neste  edital  ou  no contrato

administrativo ou outro instrumento administrativo será precedida de processo administrativo,

garantindo-se no mesmo à CONTRATADA o direito da ampla defesa e do contraditório.

20. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

20.1. São obrigações da Contratante:
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20.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

20.1.2. Verificar  minuciosamente,  no  prazo  fixado,  a  conformidade  dos  bens  recebidos

provisoriamente  com  as  especificações  constantes  do  Edital  e  da  proposta,  para  fins  de

aceitação e recebimento definitivo;

20.1.3. Comunicar  à  Contratada,  por  escrito,  sobre  imperfeições,  falhas  ou  irregularidades

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

20.1.4. Acompanhar  e  fiscalizar  o  cumprimento  das  obrigações  da  Contratada,  através  de

comissão/servidor especialmente designado;

20.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto,

no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

20.2. A  Administração  não  responderá  por  quaisquer  compromissos  assumidos  pela

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato,

bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus

empregados, prepostos ou subordinados.

20.3. São obrigações da Contratada:

20.3.1.  A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste Edital, seus anexos e

em sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da

boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

20.3.2. Concluído todo o processo licitatório para aquisição do objeto a ser adquirido/contratado,

a empresa vencedora será notificada de que o município efetivará a contratação, devendo a

licitante vencedora comparecer até 05 (cinco) dias úteis seguintes à notificação, para assinar o

instrumento Administrativo e retirar a Autorização de Fornecimento ou Ordem de Serviço, sob

pena de decair do direito a contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste certame.

20.3.3. Após a assinatura do instrumento administrativo a licitante vencedora  obrigar-se-á:

Responsabilização, única e exclusivamente, pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais

e comerciais resultantes do objeto licitatório a ser contratado;

20.3.4. Responsabilizar-se pelo pagamento de todas as licenças, taxas emolumentos

necessários a fiel execução do contrato, eventuais multas impostas pelas autoridades

constituídas, além de todas as obrigações sociais, previdenciárias e tributarias, bem como por

quaisquer  encargos  trabalhistas  decorrentes  do  exercício  profissional  de  seus funcionários,

despesas com pessoal de acordo com as exigências legais, inclusive o fornecimento  de

transporte, hospedagem e alimentação e outras que se fizerem necessárias à plena e perfeita

execução do fornecimento, contratação ou da prestação de serviço a ser contratada durante a

vigência do contrato, e quando da realização dos serviços “in loco” todas as despesas correrão

por conta da contratada;

20.3.5. Responsabilizar-se por quaisquer despesas, inclusive possíveis perdas  e  danos
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decorrentes  da  demora  na  execução/entrega,  caso  haja  necessidade  de  modificação  ou

adequação  dos  serviços,  devido  à  impossibilidade  de  execução  conforme  o  contrato,  sem

qualquer custo ao contratante;

20.3.6. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e as supressões  que se

fizerem necessárias no fornecimento, contratação ou da prestação de serviço a ser contratado,

até o limite de 25% do valor do contrato;

20.3.7. Informar  ao Contratante  sobre a ocorrência de fatos  que  possam interferir, direta ou

indiretamente, na regularidade do contrato ou dos serviços prestados;

20.3.8. Informar e manter atualizados os números de telefones fixos e    móveis,  e endereço

eletrônico “e-mail”, bem como nome da pessoa autorizada para contatos setoriais que se fizerem

necessários por parte da contratada;

20.3.9. Refazer, as suas expensas, o fornecimento, contratação ou da prestação de serviço a ser

contratado e executado em desacordo com o estabelecido;

20.3.10. Executar  o  fornecimento,  contratação  ou  da  prestação  de  serviço  em  total

conformidade com o objeto deste instrumento

20.3.11. Apresentar à Contratante, caso esta venha a solicitar, a programação geral de

fornecimento, contratação ou da prestação de serviço a ser contratado, com base em indicações

pela mesma fornecida;

20.3.12. Iniciar o fornecimento, contratação ou da prestação de serviço a ser contratado no

prazo máximo de 03 (três) dias após a assinatura do contrato;

20.3.13. Deverão ser tomadas as providências para correção das falhas detectadas, a fim

de manter o controle de qualidade do fornecimento, contratação ou da prestação de serviço

a ser contratado, reportando-se ao fiscal do contrato quando houver necessidade.

20.3.14. Manter,  durante  toda  a  execução  do  contrato,  em  compatibilidade com  as

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação fiscal exigidas na licitação;

20.3.15. Arcar  com  eventuais  prejuízos  causados  ao  Contratante  e/ou a terceiros,

provocados por ineficiência ou irregularidade cometida na execução do contrato;

20.3.16. Responsabilizar-se por todos e quaisquer danos que causar ao órgão, ou a

terceiros, ainda que culposo praticado por seus prepostos, empregado ou mandatário, não

excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pela

contratante.

21. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

21.1. Poderá  a  administração  revogar  a  presente  licitação,  no  todo  ou  em  parte,  por

conveniência  administrativa  e  interesse  público  devidamente  justificado,  sem  que  caiba  ao

licitante direito à indenização excetuadas as hipóteses previstas em lei.
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21.2. O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos

documentos apresentados em qualquer  fase da licitação e da execução do fornecimento.  A

falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas

implicará na imediata desclassificação do licitante que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o

vencedor, no cancelamento do processo, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

21.3. È facultado a pregoeira ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação,

promover  diligências  com vistas  a  esclarecer  ou  a  complementar  a  instrução  do  processo,

vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da

proposta.

21.3.1. Na hipótese de  necessidade  de  suspensão  da sessão  pública  para  a  realização  de

diligências,  com vistas  ao  saneamento  de  que  trata  o  caput,  a  sessão  pública  poderá  ser

reiniciada  mediante  aviso  prévio  no  sistema  com,  no  mínimo,  vinte  e  quatro  horas  de

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.

21.4. O licitante  intimado para prestar  qualquer  esclarecimento adicional  deverá fazê-lo  no

prazo determinado pela pregoeira, sob pena de desclassificação/inabilitação.

21.5. O não atendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento

do licitante, desde que seja possível a aferição de sua qualificação e a exata compreensão da

sua proposta.

21.6. A verificação pelo órgão ou entidade promotora do certame nos sítios eletrônicos oficiais

de órgãos e entidades emissores de certidões poderá constituir meio legal de prova, para fins de

habilitação, respeitado o disposto no item 14.6.1.

21.6.1. O  município  não  se  responsabilizará  pela  eventual  indisponibilidade  do  acesso  ao

documento nos sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões, hipótese

em que, em face do não saneamento das falhas contatadas, o licitante será inabilitado.

21.7. O fornecedor não poderá:

21.7.1. Subcontratar total  ou parcialmente o objeto contratado, exceto na hipótese de serviço

secundário que não integre a essência do objeto, desde que expressamente autorizada pelo

Contratante, mantida em qualquer caso a integral responsabilidade da Contratada;

21.7.2. Associar-se com outrem, realizar fusão, cisão, incorporação ou integralização de capital,

salvo com expressa autorização do Contratante.

21.8. As  normas  que  disciplinam  este  pregão  serão  sempre  interpretadas  em  favor  da

ampliação  da  disputa  entre  os  licitantes,  desde  que  não  comprometam  o  interesse  da

Administração, a finalidade e a segurança da contratação.

21.9. As decisões referentes a este processo licitatório serão comunicadas aos licitantes via

sistema eletrônico ou por qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou ainda,

mediante publicação  no Diário Oficial do Município e/ou Diário dos Município Mineiros (AMM).
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21.10. Os casos não previstos neste edital serão decididos pela pregoeira ou pela autoridade a

ele superior.

21.11. A participação do licitante nesta licitação implica em aceitação de todos os termos deste

edital.

21.12. Os  fornecimentos  dos  produtos,  objetos  do  presente  edital,  serão  tratados  como

contratações autônomas e independentes, para todos os fins de direito.

21.13. O fornecedor deverá manter em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condições de habilitação e qualificação exigidas neste edital, em cumprimento ao disposto no

Inciso XIII do artigo 55 da Lei nº 8.666/93.

21.14. Aplicam-se ao objeto licitado todas as normas e exigências do Código de Defesa do

Consumidor.

21.15. A Licitante/Contratada/Fornecedor/Conveniada fica ciente de que ocorrerá a publicação

dos dados pessoais como nome completo e CPF de eu sócio representante nos instrumentos

jurídicos celebrados, que serão publicados em portal de transparência com acesso livre, para

fins de cumprimento da lei de acesso à Informação.

21.16. Fica eleito o foro da comarca de Três Pontas/MG para julgamento de quaisquer questões

judiciais resultantes deste edital.

21.17. Fazem parte integrante deste edital:

21.17.1. I -TERMO DE REFERÊNCIA

21.17.2. II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS;

21.17.3. III - MODELO DE DECLARAÇÃO DE EMPREGADOR PESSOA JURÍDICA;

21.17.4. IV  -  MODELO DE DECLARAÇÃO DE BENEFICIÁRIO DA LEI  COMPLEMENTAR

123/06;

21.17.5. V  -  MODELO  DE  DECLARAÇÃO  DE  ELABORAÇÃO  INDEPENDENTE  DE

PROPOSTA;

21.17.6. VI - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.

Santana da Vargem,  06 de  Janeiro de 2023.

José Elias Figueiredo
Prefeito Municipal

                                Processo Licitatório 197/2022 - Pregão Eletrônio 67/2022                                                                        Pag. 19 de 44





PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DA VARGEM
Praça Padre João Maciel Neiva, 15 – 37195-000

Fone (035) 3858-1200 - CNPJ 18.245.183/0001-70
www.santanadavargem.mg.gov.br

licitacao@santanadavargem.mg.gov.br

TERMO DE REFERÊNCIA

MUNICÍPIO DE SANTANA DA VARGEM – MG

PROCESSO LICITATÓRIO N°.197/2022

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 67/2022

REGIME DE EXECUÇÃO: MENOR PREÇO POR ITEM

REGISTRO DE PREÇOS

DO OBJETO

1.1 REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE EXTINTORES PARA A DEMANDA

DAS  SECRETARIAS  DO  MUNICÍPIO  DE  SANTANA  DA  VARGEM/MG, quantidades  e  exigências

estabelecidas neste instrumento:

Item QT UN Descrição
1 90 UN ABRIGO PARA EXTINTOR EM CHAPA DE AÇO DE SOBREPOR 75X30X25

Abrigo para extintor de sobrepor, composto por caixa fabricada em chapa de
aço com tratamento anticorrosivo e pintura eletrostática a pó na cor vermelha,
composto  por  ventilação  frontal,  dobradiças,  fecho  tipo  engate  rápido  para
facilitar  abertura  e  visor  em  acrílico  ou  acetato.  Capacidade  de  04  a  06kg
Especificação: ABRIGO  PARA  EXTINTOR  EM  CHAPA  DE  AÇO  DE
SOBREPOR 75X30X25 Abrigo para extintor de sobrepor, composto por caixa
fabricada em chapa de aço com tratamento anticorrosivo e pintura eletrostática
a pó na cor vermelha, composto por ventilação frontal, dobradiças, fecho tipo
engate rápido para facilitar abertura e visor em acrílico ou acetato. Capacidade
de 04 a 06kg

2 66 UN EXTINTOR ABC 3A 20 BC O Extintor de incêndio portátil deve fabricado ser as 
seguintes características técnicas: cilindro com solda longitudinal por resistência
elétrica; capacidade 6kg ( seis quilogramas); com carga de pó ABC com 55% à 
base de monofosfato de amônio; com capacidade extintora 3A: 20BC; corpo 
fabricado em chapa de aço de carbono; cilindro com pintura na cor vermelha; 
válvula em latão forjado de alta resistência; corpo niquelado; alça e gatilho 
pintados em vermelho; trava dupla dimensionada para uso industrial de longa 
duração; mangueira de borracha anti-colapsante; suporte de mangueira tipo 
cinta de nylon industrial de alta resistência; monômetro de 1,03 MPa com corpo 
de caixa inoxidável lacrado e impermeável para longa duração e resistência. O 
extintor deverá ter certificado de garantia de 5 (cinco) anos contra defeito de 
fabricação e validade de carga, mínima, de 4,5 anos (quatro anos e meio) na 
data da entrega. O extintor deve estar lacrado, de forma a indicar visivelmente a
condição de que o mesmo ainda não foi utilizado e possuir selo de certificado 
do Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia INMETRO.
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Especificação: EXTINTOR ABC 3A 20 BC O Extintor de incêndio portátil deve 
fabricado ser as seguintes características técnicas: cilindro com solda 
longitudinal por resistência elétrica; capacidade 6kg ( seis quilogramas); com 
carga de pó ABC com 55% à base de monofosfato de amônio; com capacidade 
extintora 3A: 20BC; corpo fabricado em chapa de aço de carbono; cilindro com 
pintura na cor vermelha; válvula em latão forjado de alta resistência; corpo 
niquelado; alça e gatilho pintados em vermelho; trava dupla dimensionada para 
uso industrial de longa duração; mangueira de borracha anti-colapsante; 
suporte de mangueira tipo cinta de nylon industrial de alta resistência; 
monômetro de 1,03 MPa com corpo de caixa inoxidável lacrado e impermeável 
para longa duração e resistência. O extintor deverá ter certificado de garantia de
5 (cinco) anos contra defeito de fabricação e validade de carga, mínima, de 4,5 
anos (quatro anos e meio) na data da entrega. O extintor deve estar lacrado, de 
forma a indicar visivelmente a condição de que o mesmo ainda não foi utilizado 
e possuir selo de certificado do Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e 
Tecnologia INMETRO.

3 550 MT FITA AUTO ADESIVA INDICATIVA DE DIREÇÃO (Marcação piso) 5cm X 
16,5m -ideal para demarcar áreas indicando o fluxo a ser seguido, resistente ao 
trafego intenso Especificação: FITA AUTO ADESIVA INDICATIVA DE 
DIREÇÃO (Marcação piso) 5cm X 16,5m -ideal para demarcar áreas indicando 
o fluxo a ser seguido, resistente ao trafego intenso.

4 130 UN LUMINARIA AUTONOMA DE EMERGENCIA 30 LED`S Eletrônica, acende 
automaticamente no momento do corte de energia elétrica, ao retornar a 
energia os LEDs se apagam e a bateria começa a ser carregada
Especificação: LUMINARIA AUTONOMA DE EMERGENCIA 30 LED`S 
Eletrônica, acende automaticamente no momento do corte de energia elétrica, 
ao retornar a energia os LEDs se apagam e a bateria começa a ser carregada.

5 60 UN M2 SIGNIFICADO INDICAÇÃO DE LOTAÇÃO MÁXIMA Lotação máxima 
Admitida no recinto de reunião de publico. Símbolo: Retangular Fundo: Verde 
Pictograma: mensagem escrita ´´LOTAÇAÕ MAXIMA ADMITIDA:XX PESSOAS
SENTAS E XY PESSOAS EM PÉ. Aplicação: nas estradas principais dos 
recintos de reunião de publico.
Especificação: M2 SIGNIFICADO INDICAÇÃO DE LOTAÇÃO MÁXIMA 
Lotação máxima Admitida no recinto de reunião de publico. Símbolo: Retangular
Fundo: Verde Pictograma: mensagem escrita ´´LOTAÇAÕ MAXIMA 
ADMITIDA:XX PESSOAS SENTAS E XY PESSOAS EM PÉ. Aplicação: nas 
estradas principais dos recintos de reunião de publico.

6 90 UN PLACA DE SINALIZAÇÃO DE EMERGÊNCIA E5 EXTINTOR DE INCÊNDIO 
Símbolo quadrada fundo vermelha com pictograma fotoluminescente. Aplicação
indicação de localização dos extintores de incêndio
Especificação: PLACA DE SINALIZAÇÃO DE EMERGÊNCIA E5 EXTINTOR 
DE INCÊNDIO Símbolo quadrada fundo vermelha com pictograma 
fotoluminescente. Aplicação indicação de localização dos extintores de incêndio

7 70 UN PLACA DE SINALIZAÇÃO DE EMERGÊNCIA M1 INDICADO DOS SISTEMAS
DE PROTEÇÃO CONTRA INCÊNDIO EXISTENTE NA EDIFICAÇÕES 
Símbolo; quadrado ou retangular, fundo cor contrastante com a mensagem 
pictograma: mensagem escrita referente aos sistemas de proteção contra 
incêndio existentes na edificação, o tipo de estrutura e os telefones de 
emergência
Especificação: PLACA DE SINALIZAÇÃO DE EMERGÊNCIA M1 INDICADO 
DOS SISTEMAS DE PROTEÇÃO CONTRA INCÊNDIO existente NA 
EDIFICAÇÕES Símbolo; quadrado ou retangular, fundo cor contrastante com a 
mensagem pictograma: mensagem escrita referente aos sistemas de proteção 
contra incêndio existentes na edificação, o tipo de estrutura e os telefones de 
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emergência.

8 66 UN PLACA DE SINALIZAÇÃO DE EMERGENCIA S 10 ESCADA DE 
EMERGÊNCIA S10 ESCADA DE EMERGÊNCIA Forma e cor Símbolo: 
Retangular Fundo Verde Pictograma: fotoluminescente Aplicação: Indicação no 
sentido de fuga no interior das escadas. indica direita e esquerda, descendo ou 
subindo. O desenho indicativo deve ser posicionado de acordo com o sentido a 
ser sinalizado
Especificação: PLACA DE SINALIZAÇÃO DE EMERGENCIA S 10 ESCADA 
DE EMERGÊNCIA S10 ESCADA DE EMERGÊNCIA Forma e cor Símbolo: 
Retangular Fundo Verde Pictograma: fotoluminescente Aplicação: Indicação no 
sentido de fuga no interior das escadas. indica direita e esquerda, descendo ou 
subindo. O desenho indicativo deve ser posicionado de acordo com o sentido a 
ser sinalizado.

9 71 UN PLACA DE SINALIZAÇÃO DE EMERGÊNCIA S11 ESCADA DE 
EMERGÊNCIA Forma e cor Símbolo: retangular Fundo: verde Pictograma: 
Fotoluminescente Aplicação: Indicação do sentido de fuga no interior das 
escadas, indica direita e esquerda, descendo ou subindo. O desenho indicativo 
deve ser posicionado de acordo com o sentido a ser sinalizado.
Especificação: PLACA DE SINALIZAÇÃO DE EMERGÊNCIA S11 ESCADA 
DE EMERGÊNCIA Forma e cor Símbolo: retangular Fundo: verde Pictograma: 
Fotoluminescente Aplicação: Indicação do sentido de fuga no interior das 
escadas, indica direita e esquerda, descendo ou subindo. O desenho indicativo 
deve ser posicionado de acordo com o sentido a ser sinalizado.

10 85 UN PLACA DE SINALIZAÇÃO DE EMERGÊNCIA S12 SAIDA DE EMERGÊNCIA 
Símbolo Retangular, fundo verde Mensagem ´SAÍDA` ou mensagem e 
poctograma ou seta direcional; fotoluminescente com altura de letra sempre> 
50mm
Especificação: PLACA DE SINALIZAÇÃO DE EMERGÊNCIA S12 SAIDA DE 
EMERGÊNCIA Símbolo Retangular, fundo verde Mensagem ´SAÍDA` ou 
mensagem e poctograma ou seta direcional; fotoluminescente com altura de 
letra sempre> 50mm.

11 90 UN PLACA DE SINALIZAÇÃO DE EMERGÊNCIA S2 SAIDA DE EMERGÊNCIA 
Símbolo retangular, fundo verde Pictograma: fotoluminescente Aplicação: 
Indicação do sentido (Esquerda ou direita) de uma saída de emergência 
Dimensões mínimas: L= 2,0 H
Especificação: PLACA DE SINALIZAÇÃO DE EMERGÊNCIA S2 SAIDA DE 
EMERGÊNCIA Símbolo retangular, fundo verde Pictograma: fotoluminescente 
Aplicação: Indicação do sentido (Esquerda ou direita) de uma saída de 
emergência Dimensões mínimas: L= 2,0 H

12 110 UN PLACA DE SINALIZAÇÃO DE EMERGÊNCIA S3 SAIDA DE EMERGÊNCIA 
Símbolo retangular, fundo verde Pictograma: Fotoluminescente com Aplicação: 
Indicação de uma saída de emergência a ser fixada acima da porta, para indicar
acesso.
Especificação: PLACA DE SINALIZAÇÃO DE EMERGÊNCIA S3 SAIDA DE 
EMERGÊNCIA Símbolo retangular, fundo verde Pictograma: Fotoluminescente 
com Aplicação: Indicação de uma saída de emergência a ser fixada acima da 
porta, para indicar acesso.

13 66 SV RECARGA EXTINTOR ABC 08 KG
Especificação: RECARGA EXTINTOR ABC 08 KG

14 104 SV RECARGA DE EXTINTOR ABC 04 KG
Especificação: RECARGA DE EXTINTOR ABC 04 KG
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15 76 SV SERVIÇO RECARGA EXTINTOR DE 06 KG
Especificação: SERVIÇO RECARGA EXTINTOR DE 06 KG

2- JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

2.1  Justifica-se a aquisição de extintores, visando atender as necessidades de Diversas Secretarias do

Município de Santana da Vargem/MG, garantir segurança aos prédios públicos, minimizar os riscos de

incêndio, sendo utilizados nas escolas, ônibus que é âmbito de trasporte escolar de alunos, Secretaria

Municipal de Educação, na Secretaria de Obras, Almoxarifado Municipal, no Terminal Rodoviário, Velório

Municipal,  Prefeitura  Municipal,  na  Secretaria  de  Cultura,  Esporte,  Lazer  e  Turismo,  Poliesportivo

Municipal  e Secretaria Municipal de Agropecuária, Meio Ambiente e Desenvolvimento Econômico, para

Segurança dos usuários e de toda população.

2.2 Logo satisfazer requisitos legais, no que tange a segurança contra incêndio, é condição prime para o

início da prestação do serviço público.  Atualmente,  as instruções  normativas estaduais,  vinculadas  as

legislações federal e estadual contra incêndio, cobram revisões anuais nos equipamentos preventivos –

extintores, luminárias, hidrantes, etc, - com vistas na garantia da efetividade, quando acionados. Por fim, o

cumprimento  de norma vigente  de segurança contra incêndio  por  parte  do Poder Público  é condição

indispensável para prestação do objeto deste termo, mitigando os riscos as pessoas e ao patrimônio do

Município, prejuízos sociais e econômicos na comunidade Vargense. 

 3. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS

3.1. Os bens a serem adquiridos enquadram-se na classificação de bens comuns, nos termos da Lei

n° 10.520, de 2002, do Decreto n° 3.555, de 2000. 

4. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

4.1. O fornecimento será recebido PROVISORIAMENTE, até conferência por parte do responsável do

setor  requerente,  que através  de  termo de  aceite  emitido  pelo  funcionário  responsável  pelo setor ou

responsável pela execução do contrato.

4.2. O recebimento definitivo, mediante lavratura de termo circunstanciado ou a nota de liquidação,

será feita ao final do contrato ou fornecimento total e quitação dos pagamentos.

4.3. Os Extintores, objeto deste Termo, deverão ser entregues, no Setor do Almoxarifado Municipal de

Santana da Vargem, situado na Rua Gabriel José dos Reis, 560 – Centro, no horário de 7h00 às 16h00.

4.4. Os produtos deverão ser entregues intactos, sem estarem danificados ou qualquer outro defeito

que possa comprometer a qualidade e desempenho dos mesmos.

4.5. Serão recebidos de acordo com o que dispõe as alíneas a e b, inciso II, do art. 73, Lei 8.666/93.
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4.6. A Administração Pública Direta reserva para si o direito de recusar o fornecimento, contratação ou

a prestação de serviço a ser contratado em desacordo com o contrato ou ata de registro de preço, ou que

não estejam em pleno acordo com este edital, devendo estes ser refeitos a expensas da CONTRATADA,

sem que isto lhe agregue direito ao recebimento de adicionais.

4.7. Pelo não cumprimento destes itens, os serviços serão tidos como não executados, aplicando-se

as sanções estipuladas para o caso de inadimplemento.

5-  OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

5.1. São obrigações da Contratante:

5.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

5.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente

com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;

5.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no

objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

5.1.4. Acompanhar  e  fiscalizar  o  cumprimento  das  obrigações  da  Contratada,  através  de

comissão/servidor especialmente designado;

5.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e

forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

5.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano

causado  a  terceiros  em  decorrência  de  ato  da  Contratada,  de  seus  empregados,  prepostos  ou

subordinados.

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

6.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta,

assumindo como exclusivamente os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita  execução do

objeto e, ainda:

6.1.1. Efetuar  a  entrega  do  objeto  em  perfeitas  condições,  conforme  especificações,  prazo  e  local

constantes no Termo de Referência e seus anexos. 

6.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e

17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

6.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o

objeto com avarias ou defeitos;

6.1.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antedece a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
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6.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

6.1.6. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

6.1.7.  A solução de contratação dos  serviços  de  manutenção  e recarga dos  equipamentos  extintores

atende às diretrizes da Política Nacional de Resíduos Sólidos - PNRS prevista pela Lei nº 12.305/2010. A

PMRS recomenda medidas de não geração e redução de resíduos, que envolvem, principalmente, o bom

uso  dos  equipamentos  extintores,  evitando  seu  acionamento  indevido,  que  é  garantida  mediante  a

adequada  manutenção.  Ressalta-se  que  o  acionamento  indevido  e  a  falta  de  manutenção,  além  de

gerarem resíduos, também podem inutilizar o extintor em momentos de emergência. A reutilização é uma

alternativa  viável  que  reduz  significativamente  a  produção  de resíduos  sólidos.  Extintores  vencidos  e

usados podem ser recarregados por empresas com registro no INMETRO. A empresa vencedora deverá

firmar  o  compromisso  de observar  as  diretrizes  da  Lei  nº  12.305/2010,  esvaziando  os  equipamentos

extintores  de  incêndios  em observância  às  diretrizes  ali  dispostas,  bem como,  fazer  o  descarte  dos

agentes extintores em local adequado, em cumprimento a legislação ambiental vigente.

6.1.8. Cumprir fielmente as obrigações assumidas, conforme as especificações no edital, neste Termo de

Referência e na proposta de preços  apresentada  pela  EMPRESA,  utilizando-se de todos  os recursos

materiais e humanos necessários para entregar o objeto nos prazos, nos locais e horário indicados;

9- DA SUBCONTRATAÇÃO

9.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

 

10- DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

10.1.  Nos termos do art.  67 Lei  nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e

fiscalizar  a entrega  dos  bens,  anotando  em registro próprio  todas  as  ocorrências  relacionadas com a

execução  e  determinando  o que  for  necessário  à regularização  de  falhas  ou defeitos  observados.  O

município promoverá, através do servidor a ser designado pela Administração, ou pela própria comissão

de licitações ou setor de compras, para o acompanhamento e a fiscalização no fornecimento, contratação

ou da prestação de serviço a ser contratado.

10.1.1. O servidor designado anotará  em registro  próprio  todas  as  ocorrências  relacionadas  com  a

execução do contrato,  indicando dia,  mês e ano,  bem como o nome dos funcionários  eventualmente

envolvidos,  determinando  o  que for  necessário  à regularização  das falhas  ou  defeitos  observados  e

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

10.1.2. As  decisões  e  providências  que  ultrapassarem  a  competência  do representante  deverá  ser

solicitado a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.
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10.2. A fiscalização de que trata este item não exclui  nem reduz a responsabilidade da Contratada,

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou

vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de

seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

11- DOCUMENTOS ESSENCIAIS À COMPROVAÇÃO DA CAPACIDADE TÉCNICA

11.1. Para comprovação da capacidade  técnica deverá ser  apresentado  o atestado de capacidade

técnica em nome do profissional responsável técnico ou em nome da empresa proponente que poderá ser

emitido  por  pessoa  jurídica  de  direito  público  ou  privado,  o  atestado  deve  ser  compatível  em

características, quantidades e prazos com o objeto desta licitação.

11.2. As licitantes deverão apresentar Certificado de Credenciamento, devidamente atualizado,  emitido

pelo  Corpo  de  Bombeiros  Militar  de  Minas  Gearis  –  CBMMG,  que  comprove  sua  habilitação  para  a

execução  do  objeto  deste  Termo  de  Referência,  para  Extintores  e  Recargas  referente  itens

2,13,14,15.

 12 - DOCUMENTOS ESSENCIAIS À COMPROVAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

12.1. Balanço Patrimonial, nos termos do Art. 31,I, da Lei Federal nº. 8.666/93;

12.1.1.Certidão Negativa de Falências e de Concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa

Jurídica, ou de execução patrimonial expedida no domicílio da pessoa física, datada de, no máximo, 90

(Noventa) dias da data prevista para a realização da sessão pública do PREGÃO;

 13-  DO PAGAMENTO

13.1.  O  pagamento  será  realizado  no  prazo  máximo  de  até  15  (quinze)  dias,  contados  a  partir  do

recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta

corrente indicados pelo contratado.

13.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o

inciso II  do  art.  24  da Lei  8.666,  de 1993,  deverão ser  efetuados  no prazo de até  15 (quinze)  dias,

contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.

13.2. Considera-se  ocorrido  o  recebimento  da  nota  fiscal  ou  fatura  no  momento  em  que  o  órgão

contratante atestar a execução do objeto do contrato.
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13.3. A  Nota  Fiscal  ou  Fatura  deverá  ser  obrigatoriamente  acompanhada  da  comprovação  da

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao

referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art.

29 da Lei nº 8.666, de 1993. 

13.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão

ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

13.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou,

ainda,  circunstância  que  impeça  a  liquidação  da  despesa,  como,  por  exemplo,  obrigação  financeira

pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a

Contratada providencie  as  medidas saneadoras.  Nesta  hipótese,  o  prazo para pagamento  iniciar-se-á

após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

13.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

13.6. Antes  de  cada  pagamento  à  contratada,  será  realizada  consulta  ao  SICAF  para  verificar  a

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

13.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada

sua notificação,  por escrito,  para que,  no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério

da contratante.

13.8. Previamente à emissão de nota  de empenho e a cada pagamento,  a Administração  deverá

realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no

âmbito  do  órgão  ou  entidade,  proibição  de  contratar  com  o  Poder  Público,  bem  como  ocorrências

impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

13.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal  quanto à inadimplência da

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

13.10. Persistindo  a  irregularidade,  a  contratante  deverá  adotar  as  medidas  necessárias  à  rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

13.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF. Será

rescindido  o  contrato  em  execução  com  a  contratada  inadimplente  no  SICAF,  salvo  por  motivo  de

economicidade,  segurança  nacional  ou  outro  de  interesse  público  de  alta  relevância,  devidamente

justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

13.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

13.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar

nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por
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aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio

de  documento  oficial,  de  que  faz  jus  ao  tratamento  tributário  favorecido  previsto  na  referida  Lei

Complementar.

 

14- DO REAJUSTE

14.1. Não será permitido o reajuste dos valores ofertados em seção de pregão eletrônico. 

14.2. Caso seja necessário, poderá haver recomposição de preços, buscando a manutenção do equilíbrio

financeiro do contrato, nos termos do artigo 65, II, alínea d da lei 8666/93;

14.3. Para  fins  de  recomposição  de  preços,  o  CONTRATADO  deverá  apresentar  à  CONTRATANTE

requerimento formal, por escrito, acompanhado de planilha de cálculo do valor pretendido e notas fiscais

que comprovem a necessidade da manutenção do equilíbrio econômico-financeiro original, demonstrando

que houve perda na sua margem de lucro 

 15-  DA VIGÊNCIA, PRAZO DE ENTREGA DO OBJETO 

15.1. O Instrumento Administrativo a ser assinado com a licitante vencedora terá vigência de 12 (doze)

meses a partir da data de homologação do processo licitatório.

15.2. O prazo de entrega o objeto do contrato é de 05 (cinco) dias após a emissão da autorização de

fornecimento.

15.3. As firmas deverão obedecer aos prazos determinados para a entrega dos produtos. No caso do

não  cumprimento  dos  prazos  determinados  será  aplicado  multa  por  atraso,  independentemente  de

notificação, conforme especificado no ato convocatório e neste termo de referência.

 16-  DAS SANÇÕES

16.1. A aplicação de penalidade à licitante vencedora reger-se-á conforme o estabelecido na Seção II

do Capítulo IV - Das Sanções Administrativas da Lei Federal nº 8.666/93.

16.2. De conformidade com o art. 86 da Lei n.º 8.666/93, o atraso injustificado  no  fornecimento,

contratação  ou  da  prestação  de  serviço,  execução  dos  serviços objeto deste contrato, sujeitará a

Contratada, a juízo da administração Municipal de Santana da Vargem, Estado de Minas Gerais, à multa

de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, até o limite de 10% (dez por cento) do valor contratado.

16.3. a multa  prevista  no  item 13.2  será descontada dos  créditos  que a contratada possuir com o

município, e poderá cumular com as demais sanções administrativas, inclusive com as multas previstas

abaixo.

16.4. Caso a CONTRATADA se recuse a fornecer o produto ou prestar o serviço constante do objeto,

conforme contratado, sem motivo justificado, ficará caracterizado o descumprimento total da obrigação

assumida, sendo-lhe aplicada, isoladamente ou cumulativamente:
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16.4.1.  advertência, por escrito;

16.4.2. multa de até 5% (cinco por cento) sobre o valor total da contratação efetuada, pela inexecução

das obrigações constantes deste instrumento;

16.4.3. Declaração de inidoneidade para licitar junto à administração pública, enquanto perdurarem os

motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade

que aplicou a penalidade, de acordo com o inciso IV do art. 87 da Lei 8.666/93;

16.5. Caso a CONTRATADA não possa cumprir os prazos estipulados, deverá apresentar justificativa

por escrito, antes da ocorrência do evento, ficando a critério da CONTRATANTE a sua aceitação.

16.6. Se a fiscalização identificar irregularidades ou desconformidades passíveis  de  saneamento

notificará a CONTRATADA para, em prazo determinado, proceder às correções necessárias. Se, findo o

prazo  estabelecido  pela  fiscalização,  às  irregularidades  não forem sanadas,  será considerado o

inadimplemento contratual.

16.7. A sanção de advertência será aplicada, por escrito, caso o inadimplemento  ou irregularidade

cometida pela CONTRATADA acarrete consequências no fornecimento do objeto contratado.

16.8. Será aplicada multa de 0,5% (meio por cento) sobre o valor total contratado, por dia de atraso no

fornecimento do objeto contratado, contados a partir do prazo estabelecido na advertência / notificação

escrita  emitida pela Administração Pública, aplicada em dobro a partir do décimo dia de atraso até o

vigésimo dia, quando a Administração poderá decidir pela continuidade da multa ou rescisão contratual,

aplicando-se na hipótese de rescisão apenas a multa, sem prejuízo da aplicação das demais cominações

legais.

16.9. No  caso  de  reincidência,  ou  em  situações  que  causem  significativos transtornos,  danos  ou

prejuízos  à  Administração  Pública  Direta  ou  Indireta,  ocasiões  em  que  o licitante  apresentar

documentação falsa ou deixar de entregar documentação exigida para o certame, ensejar o retardamento

do fornecimento, contratação ou prestação de serviço do objeto, não mantiver a proposta, não celebrar

o contrato ou instrumento equivalente, falhar ou fraudar a execução do contrato, comportar-se de modo

inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, ser-lhe-á aplicada sanção de impedimento de

licitar  e contratar  com a Administração Pública, pelo prazo de até dois anos, enquanto perdurarem os

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade

que aplicou a penalidade, garantida a prévia defesa, sem prejuízos das multas previstas no edital e no

contrato, e das demais cominações legais.

16.10. Caracterizada situação grave, que evidencie dolo ou má-fé, será aplicada ao licitante a sanção de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem

os  motivos  determinantes  da  punição  ou  até que  seja  promovida  a  reabilitação  perante  a  própria

autoridade  que  aplicou  a  penalidade,  que será  concedida  sempre  que  o  contratado  ressarcir  a

Administração pelos prejuízos resultantes  e, depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no

subitem anterior.
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16.11. As multas devidas e/ou prejuízos causados às instalações da Administração  Pública  direta  e

Indireta pela CONTRATADA, serão deduzidos dos valores a serem pagos, recolhidos em conta específica

em favor da CONTRATANTE, ou cobrados judicialmente.

16.12. Se a CONTRATADA não tiver valores a receber do Município terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis,

após a notificação oficial, para recolhimento da multa na forma estabelecida no subitem anterior.

16.13. A aplicação de quaisquer das sanções relacionadas neste edital ou no contrato administrativo ou

outro instrumento administrativo será precedida de processo administrativo, garantindo-se no mesmo à

CONTRATADA o direito da ampla defesa e do contraditório.

17. ESTIMATIVAS DE PREÇOS

17.1. O valor  estimado  para  aquisição,  conforme  pesquisa  de  mercado  anexa aos  autos,  é  de  R$

53.920,74 (Cinquenta e Três Mil Novecentos e Vinte Reais e Setenta e Quatro Centavos).

18. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

18.1. As  despesas  decorrentes  desta  contratação  correrão  por  conta  das  seguintes  dotações

orçamentárias:

02.031.04.122.0402.2005.3.3.90.30.00 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

02.051.04.122.0402.2010.3.3.90.30.00  SECRETARIA DE OBRAS

02.061.12.361.1202.0037.3.3.90.30.00 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO

02.061.12.361.1202.2018.3.3.90.30.00 SECRETARIA EDUCAÇÃO

02.100.13.392.1501.2193.3.3.90.30.00 SECRETARIA DE CULTURA, ESPORTE E LAZER

02.100.27.812.2702.2196.3.3.90.30.00 SECRETARIA DE CULTURA, ESPORTE E LAZER

02.300.04.122.0402.2202.3.3.90.30.00 SECRETARIA DE AGROP, M. AMBIENTE E DES. ECONÔMICO

02.300.18.542.0402.2203.3.3.90.30.00 SECRETARIA DE AGROP, M. AMBIENTE E DES. ECONÔMICO

02.300.04.122.0402.2204.3.3.90.30.00 SECRETARIA DE AGROP, M. AMBIENTE E DES. ECONÔMICO

Santana da Vargem, 30 de Dezembro de 2022.

Renata Scalioni Figueiredo Coelho
Secretária Municipal de Educação

Paulo César de Souza
Secretário Municipal de Administração

                              Tarcísio Donizete Floriano
                                Secretário Municipal de Obras

Levi  Pereira Miranda Júnior
Secretário Municipal de Cultura, Esporte

e Lazer

Daniel Figueiredo
Secretário Mun. Agrop., Meio Ambiente e Desenv. Social
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MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 197/2022

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 67/2022

Razão Social:

CNPJ: Inscrição Estadual:

Endereço: Bairro:

CEP: Cidade: Estado:

Telefone: Contato:

IT. QT UND DESCRIÇÃO Marca Valor Unit.
Valor
Total

...
Valor Global

_______________________________________                ____/____/____
                   Responsável                                                                 Data

1) LOCAL DE ENTREGA: Rua Gabriel Jose dos Reis, 560 Centro(Estadio Municipal)
2) CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 15 (quinze) dias após entrega e aceite do produto.
3) PRAZO DE ENTREGA: 05 (CINCO) dias após a emissão da Solicitação de Fornecimento.
4) VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias
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 MODELO DE DECLARAÇÃO DE EMPREGADOR PESSOA JURÍDICA

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 197/2022

PREGÃO ELETRÔNICO: 67/2022

  DECLARAÇÃO

A empresa ................................., inscrita no CNPJ n°...................,    por intermédio de seu

representante legal o(a) Sr(a)...................................., portador(a) da Carteira de Identidade

no............................ e do CPF no ........................., DECLARA, para fins do disposto no inciso V

do art. 27 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei no 9.854, de 27 de outubro

de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e

não emprega menor de dezesseis anos. Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos,

na condição de aprendiz ( ) . Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima.

                                    CIDADE, em ___ de _________________de ________.

 

                                                         REPRESENTANTE LEGAL
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ANEXO IV 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE BENEFICIÁRIO DA LEI COMPLEMENTAR 123/06

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 197/2022

PREGÃO ELETRÔNICO: 67/2022

Para fins de participação na licitação (indicar o nº registrado no Edital), a (o) (Nome completo do
Proponente),  CNPJ,  sediada  na  (Endereço  completo),  declara,  sob  as  penas  da  lei  que  é
(Microempresa  ou  Empresa  de  Pequeno  Porte,  conforme  o  caso),  na  forma  da  Lei
Complementar Federal n. 123, de 14.06.2006. 
E para efeito do §4 do art. 3 da lei 123/2006, não se enquadra em nenhuma das situações
abaixo: 
- de cujo capital participe outra pessoa jurídica; 
- que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no
exterior; 
- de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia de outra
empresa  que  receba  tratamento  jurídico  diferenciado  nos  termos  desta  Lei  Complementar,
desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput deste artigo;
- cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa
não beneficiada por esta Lei Complementar, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite
de que trata o inciso II do caput deste artigo; 
-  cujo  sócio  ou  titular  seja  administrador  ou  equiparado  de  outra  pessoa  jurídica  com fins
lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput
deste artigo; 
- constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo; 
- que participe do capital de outra pessoa jurídica; 
- que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa
econômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, de
corretora  ou  de  distribuidora  de  títulos,  valores  mobiliários  e  câmbio,  de  empresa  de
arrendamento  mercantil,  de  seguros  privados  e  de  capitalização  ou  de  previdência
complementar; 
- resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de pessoa
jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores; 
- constituída sob a forma de sociedade por ações. 
- cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o contratante do serviço, relação de
pessoalidade, subordinação e habitualidade. 
(Incluído pela Lei Complementar nº 147, de 2014) 

Local e data 

Assinatura do representante legal CPF:
Carimbo de CNPJ da empresa:
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ANEXO V

 MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 197/2022

PREGÃO ELETRÔNICO: 67/2022

_________________________ (representante do licitante),  portador da Cédula de Identidade

RG nº ____________ e do CPF nº ____________, como representante devidamente constituído

de _________________________ (identificação do licitante ou do Consórcio), inscrita no CNPJ

nº  ____________,  doravante  denominado  LICITANTE,  para  fins  do  disposto  no  Edital  da

presente  Licitação,  declara,  sob  as  penas  da lei,  em especial  o  art.  299  do  Código  Penal

Brasileiro, que:

(a)  a  proposta  apresentada  para  participar  da  presente  Licitação  foi  elaborada  de  maneira

independente pelo Licitante e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou

indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de

fato da presente Licitação, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da presente Licitação não foi

informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato da presente

Licitação, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

(c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer

outro participante  potencial  ou de  fato  da presente  Licitação quanto  a  participar  ou não da

referida licitação;

(d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da presente Licitação não será, no

todo  ou  em  parte,  direta  ou  indiretamente,  comunicado  ou  discutido  com  qualquer  outro

participante  potencial  ou  de  fato  da  presente  Licitação  antes  da  adjudicação  do  objeto  da

referida licitação; 

(e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da presente Licitação não foi, no

todo  ou  em  parte,  direta  ou  indiretamente,  informado,  discutido  ou  recebido  de  qualquer

integrante do órgão licitante antes da abertura oficial das propostas; e

(f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos

poderes  e  informações  para  firmá-la.  _________________________,  em  ___

de_____________ de ______

________________________________________
(assinatura do representante legal do licitante
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ANEXO VI –  MINUTA DA ATA

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº XX/2022

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 197/2022

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 67/2022

VALIDADE: 12 (doze) meses

Ao (s)......dia (s) do mês de......... de........., na sede da Paço  Municipal, situada na  Praça

Padre João Maciel Neiva,15 – centro – Santana da Vargem – MG,  nos termos do art. 15 da Lei

Federal nº 8.666 de 21 de Junho de 1993, com a alterações posteriores, Lei nº 10.520 de 17 de

Julho de 2002, Lei Complementar nº 123 de 14 de Dezembro de 2006, Lei Complementar nº

147 de 07 de Agosto de 2014,Decreto Federal nº 7.892 de 23 de Janeiro de 2013, que

regulamenta o sistema de Registro de Preços previsto no art. 15 da Lei 8666/93, e das demais

normas  legais  aplicáveis,  em face  da  classificação  das  propostas  apresentadas  no  Pregão

Eletrônico para Registro de Preços nº 67/2022, por deliberação da Pregoeira e Comissão de

Apoio, Ata de Julgamento de Preços, e homologada  pelo  Prefeito  Municipal,  RESOLVE

Registrar Preços para futura e eventual aquisição de , com as especificações, os quantitativos e

os preços de referência, conforme especificações e condições constantes deste Edital e seus

anexos, conforme especificado no Anexo I deste Edital, que passa a fazer parte desta, tendo

sido  classificadas(s)  a(s)  Proposta(s)  apresentada(s) pela(s) empresa(s) ..............................,

portadora do CNPJ/MF sob o nº ........................, localizada à

..............................., nº ......................, na cidade de ...................., Estado de ...................., CEP

1. - DO OBJETO (ART. 55, I):

1.1 - A presente licitação tem como objeto, Registro de Preço para: REGISTRO DE PREÇOS

PARA FUTURA  E  EVENTUAL  AQUISIÇÃO  DE  EXTINTORES  PARA  A  DEMANDA  DAS

SECRETARIAS  DO  MUNICÍPIO  DE  SANTANA  DA  VARGEM/MG, por  um período  de  12

meses de forma estimativa. Com as especificações e os quantitativos a seguir:

2. - DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS

2.1. - A presente Ata de Registro de Preços terá a validade pelo período de 12 (doze) meses, a

partir da data de homologação do processo licitatório.

2.2. - Nos termos do art. 15, parágrafo 4º, da Lei Federal 8.666/93, alterada pela Lei Federal

8.883/94, durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o Município não será

obrigado a adquirir o (s) produto (s) referido (s) nesta ata, sem que, desse fato, caiba recurso ou

indenização de qualquer espécie às empresas registradas.

2.3. - Ocorrendo qualquer das hipóteses previstas no art. 78 da Lei Federal 8.666/93, com as

alterações que lhe foram impostas pela Lei Federal 8.883/94, a presente Ata de Registro de

Preços será, cancelada, garantidos, às suas detentoras, o contraditório e a ampla defesa.
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3. - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

3.1. - A presente Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada, para aquisições do respectivo

objeto, por todos os Órgãos da Administração direta e indireta do Município.

3.2. - Os Órgãos e Entidades que não participaram do Registro de Preços, quando desejarem

fazer  uso da Ata  de  Registro  de Preços,  deverão  manifestar  seu  interesse junto ao  Órgão

Gerenciador da Ata, para que este indique os possíveis Detentores da Ata e respectivos preços

a serem praticados, obedecida a ordem de classificação.

3.3.  -  Caberá  ao  Detentor  da  Ata  de  Registro  de  Preços,  observada  as  condições  nela

estabelecidas, optar pela aceitação ou não pelo fornecimento, independente dos quantitativos

registrados em Ata, desde que este fornecimento, não prejudique as obrigações anteriormente

assumidas.

3.4.  -  Quando da manifestação da utilização pelo Órgão ou Entidade,  o  Órgão Gerenciador

poderá permitir sua utilização a que se refere este artigo, desde que não exceda a 100% (Cem

por cento) dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços.

4. - DO PREÇO (ART.55, III)

4.1 – O (s) preço (s) ofertado (s) pela (s) empresa (s) signatária (s) da presente Ata de Registro

de Preços são os constantes da Ata de Reunião de Julgamento de Propostas, de acordo com a

respectiva classificação no Pregão Eletrônico 67/2022.

4.2 -  Em  cada  fornecimento  decorrente  desta  Ata,  que  institui  o  Registro  de  Preços  no

Município, assim como as cláusulas e condições constantes do Edital do Pregão Eletrônico nº

67/2022, que a precedeu e integra o presente instrumento de compromisso.

4.3 - Em cada fornecimento, o preço unitário a ser pago será de acordo com a Ata de Reunião

de Julgamento de Propostas anexa ao Pregão Eletrônico nº 67/2022, pela empresa detentora da

presente Ata, as quais também a integram.

5. - DO FORNECIMENTO DOS ITENS E CONDIÇÕES

5.1- O licitante vencedor deverá entregar as mercadorias de acordo com as necessidades

de consumo da Administração Pública, sendo de forma parcelada, após solicitação do

Departamento de Compras, no prazo máximo de 05 (cinco) dias.

5.2- O licitante vencedor ficará obrigado a trocar as suas expensas, no prazo máximo de 03

(três) dias da notificação, o produto, que vier a ser recusado sendo que o ato de recebimento

não importará sua aceitação.

5.3- O fornecimento será recebido provisoriamente, até conferência por parte do responsável

do setor requerente, emitirá o termo de aceite.

5.4- O recebimento  definitivo se dará em conformidade com o art.  73,  inciso II  b da Lei

8.666/93.

5.5- A  Aquisição  de  Extintores  objeto  deste  Termo,  deverá  ser  entregue,  no  Setor  do
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Almoxarifado  Central  de  Santana da Vargem, situado  na  Rua Gabriel  José dos  Reis,  560–

Centro, no horário de 7hs às 16hs, em dias úteis; ou no endereço indicado pela Administração

Municipal na solicitação de fornecimento.

5.6- Os produtos deverão ser entregues intactos, sem amassados, danificados ou qualquer

outro defeito que possa comprometer a qualidade e desempenho dos mesmos.

5.7- As marcas apresentadas na proposta não poderão ser substituídas por outra no ato da

entrega da mercadoria.

5.8- Serão recebidos de acordo com o que dispõe as alíneas a e b, inciso II, do art. 73, Lei

8.666/93.

5.9- A Administração Pública Direta reserva para si o direito de recusar o fornecimento,  em

desacordo com o contrato ou ata de registro de preço, ou que não estejam em pleno acordo com

este termo, devendo estes serem refeitos a expensas da CONTRATADA, sem que isto lhe

agregue direito de recebimento de adicionais.

5.10- Pelo não cumprimento destes itens, os fornecimentos serão tidos como não executados,

aplicando-se as sanções estipuladas para o caso de inadimplemento. 

5.11- Prazo de entrega do produto é de 05 (cinco) dias após o recebimento da Autorização de

Fornecimento. 

5.12- Os produtos deverão obedecer aos critérios mínimos exigidos na descrição. 

5.13- O  prazo  de  validade  dos  produtos  deverá  ser  de  no  mínimo  12  (doze)  meses  no

momento da entrega.

5.14-Deverá  obter  todos  os  termos  das  normas (ABNT/INMETRO),  vigentes,  para  os  quais

tenham sido  apresentadas  propostas  para aquisição de  extintores,  não sendo  necessário  a

impressão do documento; caso o prazo de validade do registro esteja vencido, a licitante deverá

apresentar cópia autenticada, ou não, do pedido de revalidação do mesmo.

6. - DO PAGAMENTO (ART.55, III)

6.1 O pagamento será realizado no prazo máximo de até 15 (quinze) dias, contados a partir  do

recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência

e conta corrente indicados pelo contratado.

6.1.1 Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que

trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 15

(quinze) dias, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da

Lei nº 8.666, de 1993.

6.2 Considera-se ocorrido o recebimento da nota  fiscal  ou fatura no momento em que o

órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato.

6.3 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de

acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação

mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993. 
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6.3.1 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado,

deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26

de abril de 2018.

6.4 Havendo  erro  na  apresentação  da  Nota  Fiscal  ou  dos  documentos  pertinentes  à

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo,

obrigação  financeira  pendente,  decorrente  de  penalidade  imposta  ou  inadimplência, o

pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta

hipótese,  o  prazo  para  pagamento  iniciar-se-á  após  a  comprovação  da  regularização  da

situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

6.5 Será  considerada data  do  pagamento  o  dia  em que  constar  como emitida  a  ordem

bancária para pagamento.

6.6 Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

6.7 Constatando-se,  junto  ao  SICAF,  a  situação  de  irregularidade  da  contratada,  será

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize

sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma

vez, por igual período, a critério da contratante.

6.8 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá

realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em

licitação,  no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público,  bem

como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa

nº 3, de 26 de abril de 2018.

6.9 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal  quanto à

inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus

créditos.  

6.10 Persistindo  a  irregularidade,  a  contratante  deverá  adotar  as  medidas  necessárias  à

rescisão  contratual  nos  autos  do  processo  administrativo  correspondente,  assegurada  à

contratada a ampla defesa. 

6.11 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,

até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto

ao SICAF. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF,

salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta

relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

6.12 Quando  do  pagamento,  será  efetuada  a  retenção  tributária  prevista  na  legislação

aplicável.

6.13 A  Contratada  regularmente  optante  pelo  Simples  Nacional,  nos  termos  da  Lei

Complementar  nº  123,  de  2006,  não  sofrerá  a  retenção  tributária  quanto  aos  impostos  e
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contribuições  abrangidos  por  aquele  regime.  No entanto,  o  pagamento ficará condicionado  à

apresentação de comprovação,  por  meio de documento oficial,  de que faz jus ao tratamento

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

7.- DAS PENALIDADES

7.1- A recusa injustificada de assinar a Ata, pelas empresas com propostas classificadas na

licitação e indicadas para registro dos respectivos preços no presente instrumento de registro,

ensejará a aplicação das penalidades enunciadas no art. 87 da Lei Federal 8.666/93, com as

alterações que lhe foram introduzidas pela Lei Federal 8.883/94, ao critério da Administração.

7.2 - A recusa injustificada, da detentora desta Ata, em receber as solcitações de fornecimento,

dentro do prazo de um dia, contados da sua emissão, poderá implicar na aplicação da multa de

100% (cem por cento) do valor do documento de empenhamento de recursos.

7.3 - Pela inexecução total ou parcial de cada ajuste representado pela nota de empenho, a

Administração poderá aplicar à detentora da presente Ata a penalidade de dez por cento do

valor remanescente  da  nota  de  empenho,  em qualquer  hipótese  de  inexecução  parcial  do

contrato, ou de qualquer outra irregularidade.

7.4 - As importâncias relativas a multas serão descontadas dos pagamentos a ser efetuado á

detentora da ata, podendo, entretanto, conforme o caso, ser inscritas para constituir dívida ativa,

na forma da lei.

7.5 - A aplicação de penalidade à licitante vencedora reger-se-á conforme o estabelecido na

Seção II do Capítulo IV - Das Sanções Administrativas da Lei Federal nº 8.666/93.

7.6 - De conformidade com o art. 86 da Lei n.º 8.666/93, o atraso injustificado no fornecimento,

contratação ou da prestação de serviço, objeto deste termo, sujeitará a Contratada, a juízo do

Município de Santana da Vargem, Estado de Minas Gerais, à multa de 0,5% (meio por cento)

por dia de atraso, até o limite de 10% (dez por cento) do valor contratado.

7.7 - a multa prevista no item .7.6 será descontada dos créditos que a contratada possuir com o

município, e poderá cumular com as demais sanções administrativas, inclusive com as multas

previstas abaixo.

7.8 - Caso a CONTRATADA se recuse a fornecer o produto ou prestar o serviço constante do

objeto, conforme contratado, sem motivo justificado, ficará caracterizado o descumprimento total

da obrigação assumida, sendo-lhe aplicada, isoladamente ou cumulativamente:

7.8.1 - advertência, por escrito;

7.8.2 -  multa de até 5% (cinco por  cento)  sobre o valor  total  da contratação efetuada, pela

inexecução das obrigações constantes deste instrumento;

7.8.3  Declaração de inidoneidade para licitar junto à administração pública, enquanto

perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, de acordo com o inciso IV do art. 87 da

Lei 8.666/93;

7.9  -  Caso  a  CONTRATADA não  possa  cumprir  os  prazos  estipulados,  deverá apresentar
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justificativa por escrito, antes da ocorrência do evento, ficando a critério da CONTRATANTE a

sua aceitação.

7.10  -  Se a fiscalização identificar irregularidades ou desconformidades passíveis  de

saneamento notificará a CONTRATADA para, em prazo determinado, proceder às correções

necessárias.  Se,  findo  o  prazo  estabelecido  pela  fiscalização,  às  irregularidades  não forem

sanadas, será considerado o inadimplemento contratual.

7.11  -  A sanção de advertência será aplicada, por escrito, caso o inadimplemento  ou

irregularidade cometida pela CONTRATADA acarrete consequências no fornecimento do objeto

contratado.

7.12 - Será aplicada multa de 0,5% (meio por cento) sobre o valor total contratado, por dia de

atraso  no  fornecimento  do  objeto  contratado,  contados  a  partir  do prazo  estabelecido  na

advertência / notificação escrita emitida pela Administração Pública, aplicada em dobro a partir

do décimo dia de atraso até o vigésimo dia, quando a Administração  poderá  decidir  pela

continuidade da multa ou rescisão contratual, aplicando-se na hipótese de rescisão apenas a

multa, sem prejuízo da aplicação das demais cominações legais.

7.13 - No caso de reincidência, ou em situações que causem significativos transtornos, danos ou

prejuízos à Administração Pública  Direta ou Indireta,  ocasiões em que o licitante apresentar

documentação falsa ou deixar de entregar documentação exigida para o certame, ensejar o

retardamento do fornecimento, contratação ou prestação de serviço do objeto, não mantiver a

proposta, não celebrar o contrato ou instrumento equivalente, falhar ou fraudar a execução do

contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, ser-

lhe-á aplicada sanção de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública,

pelo prazo de até cinco  anos  (art.  7º  Lei  10.520/02), enquanto perdurarem os motivos

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade

que aplicou a penalidade,  garantida a prévia defesa, sem prejuízos das multas previstas no

edital e no contrato, e das demais cominações legais.

7.14 - Caracterizada situação grave, que evidencie dolo ou má-fé, será aplicada ao licitante a

sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,

enquanto  perdurarem  os  motivos  determinantes  da  punição  ou  até que  seja  promovida  a

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre

que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes  e, depois de decorrido o

prazo da sanção aplicada com base no subitem anterior.

7.15 - As multas devidas e/ou prejuízos causados às instalações da Administração Pública direta

e Indireta pela CONTRATADA, serão deduzidos dos valores a serem pagos, recolhidos em

conta específica em favor da CONTRATANTE, ou cobrados judicialmente.

7.16 - Se a CONTRATADA não tiver valores a receber do Município terá o prazo de 05 (cinco)

dias  úteis,  após  a  notificação oficial,  para  recolhimento da  multa  na  forma estabelecida no

subitem anterior.

7.17  -  A  aplicação  de  quaisquer  das  sanções  relacionadas  neste  edital  ou  no contrato
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administrativo ou outro instrumento administrativo será precedida de processo administrativo,

garantindo-se no mesmo à CONTRATADA o direito da ampla defesa e do contraditório.

8. - DOS REAJUSTAMENTOS DE PREÇOS

8.1  Durante  a  vigência  da  Ata  de Registro  de  Preços,  os  preços  registrados  serão fixos  e

irreajustáveis,  exceto  nas  hipóteses,  devidamente  comprovadas,  de  ocorrência  de  situação

prevista na alínea “d” do inciso II  do art.  65 da Lei  nº  8.666/93 ou de redução dos preços

praticados no mercado.

8.2 Caso seja necessário, poderá haver recomposição de preços, buscando a manutenção do

equilíbrio financeiro do contrato, nos termos do artigo 65, II, alínea d da lei 8666/93.

8.3  Para  fins  de  recomposição  de  preços,  o  DETENTOR  DA  ATA  deverá  apresentar  à

CONTRATANTE requerimento formal, por escrito, acompanhado de planilha de cálculo do valor

pretendido  e  notas  fiscais  que  comprovem  a  necessidade  da  manutenção  do  equilíbrio

econômico-financeiro original, demonstrando que houve perda na sua margem de lucro.

8.4 A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas

no artigo 65 da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993.

8.5  -  O preço  registrado  poderá ser  revisto  em decorrência  de  eventual  redução  daqueles

praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo

ao Órgão Gerenciador da Ata promover as necessárias negociações junto aos Detentores a Ata.

8.6 - Quando preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, torna-se superior o preço

praticado no mercado, o Órgão Gerenciador deverá:

8.7  -  Convocar  o  Detentor  da  Ata  visando  a  negociação  para  redução  de  preços  e  sua

adequação ao praticado no mercado;

8.8 - Frustrada a negociação, o Detentor da Ata será liberado do compromisso assumido, e

8.9 - Convocar os demais licitantes que tiveram preços registrados, visando igual oportunidade

de negociação.

 8.10 -  Quando o preço de mercado se tornar  superior  aos registrados,  o Detentor  da Ata,

mediante requerimento comprovado,  não  puder cumprir o compromisso, a Administração

poderá:

8.11 -  Liberar  o Detentor  da Ata  do  compromisso  assumido,  sem aplicação da  penalidade,

confirmada  a veracidade  dos  motivos  e  comprovantes  apresentados,  e  se  a  comunicação

ocorrer antes do pedido de fornecimento; e

8.12 - Convocar os demais Detentores da Ata visando igual oportunidade de negociação;

8.13 - Não havendo êxito nas negociações, a Administração deverá proceder a revogação da 

Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais 

vantajosa.
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10 – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

10.1 – A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada, de pleno direito: Pela

Administração, quando:

10.2 - a detentora não cumprir as obrigações constantes desta Ata de Registro de Preços;

10.3 – a detentora não retirar qualquer Ordem de Fornecimento, no prazo estabelecido, e a

Administração não aceitar sua justificativa;

10.4 – a detentora der causa a rescisão administrativa de contrato decorrente de registro de

preços, a critério da Administração;

10.5 – em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato decorrente de

registro de preços, se assim for decidido pela Administração;

10.6 – os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado;

10.7  – por razões de interesse público devidamente demonstradas e justificadas  pela

Administração;

10.8 – a comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos neste item,

será  feita pessoalmente  ou  por correspondência  com aviso de  recebimento, juntando-se  o

comprovante ao processo de administração da presente Ata de Registro de Preços;

10.9 - no caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da detentora, a comunicação

será feita  por  publicação  no  órgão  encarregado  das  publicações  oficiais  do  Município,

considerando-se cancelado o preço registrado a partir da publicação.

10.10  -  Pelas  detentoras,  quando,  mediante  solicitação  por  escrito,  comprovarem  estar

impossibilitadas de cumprir  as  exigências  desta  Ata  de Registro  de  Preços,  ou,  a  juízo  da

Administração quando comprovada a ocorrência de qualquer das hipóteses previstas no art. 78,

incisos XIII a XVI, da Lei Federal 8.666/93, alterada pela Lei Federal 8.883/94.

10.11  -  A  solicitação das  detentoras  para  cancelamento dos  preços  registrados  deverá  ser

formulada com a antecedência de 30 (trinta) dias, facultada a Administração a aplicação das

penalidades previstas no Item 08 deste instrumento, caso não aceitas as razões do pedido.

11 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1 - As despesas com a presente licitação correrão por conta das Dotações Orçamentárias:

02.031.04.122.0402.2005.3.3.90.30.00 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

02.051.04.122.0402.2010.3.3.90.30.00  SECRETARIA DE OBRAS

02.061.12.361.1202.0037.3.3.90.30.00 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO

02.061.12.361.1202.2018.3.3.90.30.00 SECRETARIA EDUCAÇÃO

02.100.13.392.1501.2193.3.3.90.30.00 SECRETARIA DE CULTURA, ESPORTE E LAZER

02.100.27.812.2702.2196.3.3.90.30.00 SECRETARIA DE CULTURA, ESPORTE E LAZER

02.300.04.122.0402.2202.3.3.90.30.00 SECRETARIA  DE  AGROP,  M.  AMBIENTE  E  DES.
ECONÔMICO

02.300.18.542.0402.2203.3.3.90.30.00 SECRETARIA  DE  AGROP,  M.  AMBIENTE  E  DES.
ECONÔMICO
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02.300.04.122.0402.2204.3.3.90.30.00 SECRETARIA  DE  AGROP,  M.  AMBIENTE  E  DES.
ECONÔMICO

 12 - DA AUTORIZAÇÃO PARA FORNECIMENTO

12.1 - A aquisição do objeto da presente Ata de Registro de Preços será autorizada, caso a

caso,  pelo Secretário  requisitante,  a  dotação  orçamentária  será  informada  por  ocasião  da

emissão da Nota de Empenho.

13 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

13.1 - Integram e vinculam esta Ata, o edital do Pregão Eletrônico nº 67/2022 e as propostas das

empresas  classificadas no  certame supranumerado,  conforme Mapa de Apuração  anexo  ao

presente instrumento. (Art. 55, XI)

13.2 - A Administração não está obrigada a adquirir os produtos cujos preços encontram-se

registrados.

13.3  - Fica eleito o foro da comarca de Três Pontas  - MG para dirimir quaisquer questões

decorrentes da utilização da presente Ata.

13.4 - Os casos omissos, em caso de rescisão contratual, bem como à execução do contrato,

serão resolvidos de acordo com o Decreto instituidor do Registro de Preços, a Lei Federal n.º

10.520/02 e subsidiariamente a lei nº 8.666/93, e demais normas aplicáveis. Subsidiariamente,

aplicar-se-ão os princípios gerais de Direito. (Art. 55, XII)

Santana da Vargem /MG,                  de           _ de          _

__________________________________________________________________

CONTRATANTE

Prefeito Municipal

__________________________________________________________________

EMPRESA CONTRATADA

Razão Social/ CNPJ:

Endereço:

Nome  do responsável legal/CPF:

TESTEMUNHAS

NOME:

CPF:

NOME:

CPF:
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